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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA SALOÁ

RECOMENDAÇÃO N°_Q6/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria de Justiça de

Saloá, com fundamento nos arts. 127, caput e 129, 11, da Constituição Federal; art. 27, 11 e seu

parágrafo único, I e IV, da Lei nO8.625/1993; e, ainda;
CONSIDERANDO que os dados da Gerência Regional de Saúde do Estado (5a GERES)têm indicado a
presença de bactérias do tipo Coliformes totais e Escherichia coli nas amostras de água para consumo
humano, o que representa risco à saúde da população;

CONSIDERANDO que o fornecimento e o consumo de água sem o devido controle de qualidade e

tratamento adequado representam grave risco à saúde humana, dada a probabilidade de transmissão de

doenças;
CONSIDERANDO que o fornecimento de água nos mUnlclplOSde Saloá e Paranatama-PEvêm sendo

operacionalizado também por meio de soluções alternativas coletivas de abastecimento de água para

consumo humano, ou seja, modalidades de abastecimento coletivo destinadas a fornecer água potável,

com captação subterrânea ou superficial, com ou sem canalização e sem rede de distribuição,
principalmente fazendo uso de carros-pipa, sejam estes particulares ou administrados pelo Estado de

Pernambuco;
CONSIDERANDO que o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do

Consumidor do MPPEimplementou o Programa "Água de Primeira", que visa à melhoria da prestação do

serviço de fornecimento de água, e vem desenvolvendo açõesestratégicas;

CONSIDERANDO que compete ao Município a vigilância da qualidade da água, devendo, para tanto,

avaliar se a água consumida pela população apresenta ou não risco à saúde, nos termos do Art. 12 da

Portaria de ConsolidaçãonOOS/20171;

CONSIDERANDO que compete à Secretaria de Saúde do Estado promover e acompanhar a vigilância
da qualidade da água, em articulação com os Municípios e com os responsáveis pelo controle da

1 Art. 12. Compete às Secretarias de Saúde dos Municípios: (Origem: PRTMS/GM 2914/2011, Art. 12)
I - exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de competência, em articulação com os responsáveis pelo controle
da qualidade da água para consumo humano;
11 - executar ações estabelecidas no VIGIAGUA, consideradas as peculiaridades regionais e locais, nos termos da legislação do
SUS;
III - inspecionar o controle da qualidade da água prOduzida e distribuída e as práticas operacionais adotadas no sistema ou
solução alternativa coletiva de abastecimento de água, notificando seus respectivos responsáveis para sanar a(s)
irregularidade(s) identificada(s);
IV - manter articulação com as entidades de regulação quando detectadas falhas relativas à qualidade dos serviços de
abastecimento de água, a fim de que sejam adotadas as providências concernentes a sua área de competência;
V - garantir informações à população sobre a qualidade da água para consumo humano e os riscos à saúde associados, de
acordo com mecanismos e os instrumentos disciplinados no Decreto nO5.440, de 4 de maio de 2005;
VI - encaminhar ao responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano
informações sobre surtos e agravos à saúde relacionados à qualidade da água para consumo humano;
VII - estabelecer mecanismos de comunicação e informação com os responsáveiS pelo sistema ou solução alternativa coletiva
de abastecimento de água sobre os resultados das ações de controle realizadas;
VIII - executar as diretrizes de vigilância da qualidade da água para consumo humano definidas no âmbito nacional e estadual;
IX - realizar, em parceria com os Estados, nas situações de surto de doença diarréica aguda ou outro agravo de transmissão
fecal-oral, os seguintes procedimentos:
a) análise microbiológica completa, de modo a apoiar a investigação epidemiológica e a identificação, sempre que possível, do
gênero ou espécie de micro-organismos;
b) análise para pesquisa de vírus e protozoários, quando for o caso, ou encaminhamento das amostras para laboratórios de
referência nacional quando as amostras clínicas forem confirmadas para esses agentes e os dados epidemiológicos apontarem
a água como via de transmissão; e
c) envio das cepas de Escherichia coli aos laboratórios de referência nacional para identificação sorológica. (Origem: PRT
MS/GM 2914{2011, Art. 12, IX, c)
X - cadastrar e autorizar o fornecimento de água tratada, por meio de solução alternativa coletiva, mediante avaliação e
aprovação dos documentos exigidos no art. 14. (Origem: PRTMS/GM 2914/2011, Art. 12, X)
Parágrafo Único. A autoridade municipal de saúde pública não autorizará o fornecimento de água para consumo humano, por
meio de solução alternativa coletiva, quando houver rede de distribuicão de água, exceto em situacão de emergênda e
intermitência. (Origem: PRTMS/GM 2914/2011, Art. 12, Parágrafo Único).
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qualidade da água, nos termos da Portaria de Consolidação nOOS/20172 que consolidou os termos da

Portaria 2.914/11;
CONSIDERANDO que compete ao responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva de

abastecimento de água para consumo humano exercer o controle da qualidade da água, nos termos do

Art. 13, 14 e 15 da Portaria de Consolidação nOOS/20173;

CONSIDERANDO que as informações coletadas no bojo do Inquérito Civil nO06/2016 das autoridades

locais e estaduais (a exemplo de relatórios técnicos, audiências ministeriais, vistorias, entre outros) não

trouxeram elementos capazes de concluir sem dúvida que a água que vem sendo consumida pelos

cidadãos de Saloá e Paranatama está dentro dos padrões de potabilidade e de qualidade exigíveis pelas

normas legais e parâmetros técnicos.

2 CAPÍTULOV DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Seção II - Do Controle e da Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano e seu Padrão de Potabilidade
Art. 129. O Anexo XX dispõe sobre o controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de
potabllidade.
Art. 130. O Anexo XXI aprova as normas e padrões sobre fluoretação da água dos sistemas públicOS de abastecimento,
destinada ao consumo humano;

3 Do Responsável pelo Sistema ou Solução Alternativa Coletiva de Abastecimento de Água para Consumo Humano
(Origem: PRTMS/GM 2914/2011, CAPÍTULOIII, Seção IV)

Art. 13. Compete ao responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água para
consumo humano: (Origem: PRTMS/GM 2914/2011, Art. 13)
I - exercer o controle da qualidade da água;
II - garantir a operação e a manutenção das instalações destinadas ao abastecimento de água potável em conformidade com
as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e das demais normas pertinentes;
III - manter e controlar a qualidade da água produzida e distribuída, nos termos deste Anexo, por meio de:
a) controle operacional does) ponto(s) de captação, adução, tratamento, reservação e distribuição, quando aplicável;
b) exigência, junto aos fornecedores, do laudo de atendimento dos requisitos de saúde estabeleCidos em norma técnica da
ABNT para o controle de qualidade dos produtos químiCOSutilizados no tratamento de água;
c) exigência, junto aos fornecedores, do laudo de inocuidade dos materiais utilizados na produção e distribuição que tenham
contato com a água;
d) capacitação e atualização técnica de todos os profissionais que atuam de forma direta no fornecimento e controle da
qualidade da água para consumo humano;
e) análises laboratoriais da água, em amostras provenientes das diversas partes dos sistemas e das soluções alternativas
coletivas, conforme plano de amostragem estabelecido neste Anexo.
IV - manter avaliação sistemática do sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água, sob a perspectiva dos
riscos à saúde, com base nos seguintes critérios:
a) ocupação da bacia contribuinte ao manancial;
b) histórico das características das águas;
c) características físicas do sistema;
d) práticas operacionais; e
e) na qualidade da água distribuída, conforme os princípios dos Planos de Segurança da Água (PSA) recomendados pela
Organização Mundial de Saúde (OMS) ou definidos em diretrizes vigentes no País.
V - encaminhar à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios relatórios das análises dos
parâmetros mensais, trimestrais e semestrais com informações sobre o controle da qualidade da água, conforme o modelo
estabelecido pela referida autoridade;
VI - fornecer à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios os dados de controle da qualidade
da água para consumo humano, quando solicitado;
VII - monitorar a qualidade da água no ponto de captação, conforme estabelece o art. 40;
VIII - comunicar aos órgãos ambientais, aos gestores de recursos hídricos e ao órgão de saúde pública dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios qualquer alteração da qualidade da água no ponto de captação que comprometa a tratabilidade da
água para consumo humano;
IX - contribuir com os órgãos ambientais e gestores de recursos hídricos, por meio de ações cabíveis para proteção does)
manancial(ais) de abastecimento(s) e das bacia(s) hidrográfica(s);
X - proporcionar mecanismos para recebimento de reclamações e manter registros atualizados sobre a qualidade da água
distribuída, sistematizando-os de forma compreensível aos consumidores e disponibilizando-os para pronto acesso e consulta
pública, em atendimento às legislações específicas de defesa do consumidor;
XI - comunicar imediatamente à autoridade de saúde pública municipal e informar adequadamente à população a detecção de
qualquer risco à saúde, ocasionado por anomalia operacional no sistema e solução alternativa coletiva de abastecimento de
água para consumo humano ou por não-conformidade na qualidade da água tratada, adotando-se as medidas previstas no art.
44; e
XII - assegurar pontos de coleta de água na saída de tratamento e na rede de distribuiÇão, para o controle e a vigilânCia da
qualidade da água.

Art. 14. O responsável pela solução alternativa <;oletiva de abaste<;imento de água deve requerer, junto à
autoridade municipal de saúde pública, autorização para o fornecimento de água tratada, mediante a
apresentação dos seguintes documentos:
I - nomeação do responsável técnico habilitado pela operação da solução alternativa coletiva;
II - outorga de uso, emitida por órgão competente, quando aplicável; e
III - laudo de análise dos parâmetros de qualidade da água previstos neste Anexo.
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RESOLVE, neste primeiro momento, RECOMENDAR:

1 - ÀS SECRETARIAS DE SAÚDE DOS MUNICíPIOS DE SALOÁ E PARANATAMA, nas pessoas de

seus Secretários Municipais que:

a) Para fins de análise da qualidade da água no sistema de distribuição, as amostras encaminhadas às

GERES sejam coletadas, prioritariamente, em pontos anteriores à reservação, a fim de identificar a

origem de eventual contaminação. No que se refere à coleta de água proveniente de carros-pipa, que

sejam realizadas na torneira do próprio veículo transportador.

b) Notifique os responsáveis pelo sistema de abastecimento de água ou solução alternativa coletiva,

quando identificada qualquer desconformidade no tocante à qualidade da água, para que sejam sanadas

as irregularidades detectadas (art. 12, III da Portaria de Consolidação na 5/20174).

c) Alimente, rotineiramente, o sistema de informação VIGIAGUA (Programa Nacional de Vigilância da

Qualidade da Água para Consumo Humano - do Ministério da Saúde).

d) Mantenha articulação com a Agência Reguladora de Pernambuco - ARPE quando detectadas falhas

relativas à qualidade dos serviços de abastecimento de água, a fim de que sejam adotadas as

providências concernentes a sua área de competência (art. 12, IV da Portaria de Consolidação na

5/20175).

e) No caso de situações de risco à saúde, articule-se com o responsável pelo sistema de abastecimento

ou por solução alternativa coletiva para que definam as orientações que deverão ser prestadas à

população por ambas as partes (art. 17, §20 do Decreto Federal na 5.440/056 que "Estabelece definições

Art. 15. Compete ao responsável pelo fornecimento de água para consumo humano por meio de veículo
transportador:
I - garantir que tanques, válvulas e equipamentos dos veículos transportadores sejam apropriados e de uso exclusivo para o
armazenamento e transporte de água potável;
II - manter registro com dados atualizados sobre o fornecedor e a fonte de água;
III - manter registro atualizado das análises de controle da qualidade da água, previstos neste Anexo
IV - assegurar que a água fornecida contenha um teor mínimo de cloro residual livre de 0,5 mg/L; e
V - garantir que o veículo utilizado para fornecimento de água contenha, de forma visível, a inscrição "ÁGUA POTÁVEL"e os
dados de endereço e telefone para contato.

Art. 16. A água proveniente de solução alternativa coletiva ou individual, para fins de consumo humano, não
poderá ser misturada com a água da rede de distribuição.

4 "Art. 12. (sic •.) - III - inspecionar o controle da qualidade da água produzida e distribuída e as práticas
operacionais adotadas no sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água, notificando seus
respectivos responsáveis para sanar a(s) irregularidade(s) identificada(s)".
5 "IV _ manter articulação com as entidades de regulação quando detectadas falhas relativas à qualidade dos
serviços de abastecimento de água, a fim de que sejam adotadas as providências concernentes a sua área de
competência;"

6 Art. 17. Compete aos órgãos de saúde responsáveis pela vigilância da qualidade da água para consumo humano:
I - manter registros atualizados sobre as características da água distribuída, sistematizados de forma compreensível à
população e disponibilizados para pronto acesso e consulta pública;
11 - dispor de mecanismos para receber reclamações referentes às características da água, para adoção das providências
adequadas;
III - orientar a população sobre os procedimentos em caso de situações de risco à saúde; e
IV - articular com o:;;Con:;;elho:;;Nacionai:;;, E:;;taduai:;;,do Di:;;trito Federal, do:;;Território:;; e MunicipaiS de Saúde, Saneamento e
Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Comitês de Bacias Hidrográficas e demais entidades representativas da sociedade civil
atuantes nestes setores, objetivando apoio na implementação deste Anexo.
§ 10 Os órgãos de saúde deverão assegurar à população o disposto no art. 14 deste Anexo. exigindo maior efetividade, quando
necessário, e informar ao consumidor sobre a solução do problema identificado, se houver, no prazo máximo de trinta dias,
após o registro da reclamação.
§ 20 No caso de situações de risco à saúde de que trata o inciso III e o § 10 deste artigo, os órgãos de saúde
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e procedimentos sobre o controle de qualidade da água de sistemas de abastecimento e institui

mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao consumidor sobre a qualidade da água

para consumo humano).

f) Desenvolva mecanismos e estratégias eficientes de fiscalização dos carros-pipa que distribuem água

nos Municípios de Saloá e Paranatama, com o fim de analisar o cumprimento dos critérios e exigências

previstas no art. go, do Decreto Federal nO 5.440, de 2005, e no Art. 15 da Portaria Consolidada nO

OS/20177•

g) Forneça formulários-padrão exigidos no § 20, do art. g08, do Decreto Federal nO5.440, de 2005, aos

proprietários de carros-pipa em situação regular.

h) Promova o recolhimento a depósito público dos carros-pipa, sejam estes particulares ou

administrados pelo Estado de Pernambuco ou pelo Exército (caso haja), que não atendam aos critérios e

exigências relativos aos padrões de qualidade da água para consumo humano, liberando-os à circulação

somente após a satisfação dos requisitos.

i) Efetue os cadastros dos carros-pipa que atuam nos limites do Município, devendo constar, no mínimo,
os dados referentes ao veículo, proprietário, condutor e origem da fonte de água.

2 - À sa GERÊNCIA REGIONAL DE SAÚDE (GERES) que:

a) Os dados referentes à qualidade da água nas análises produzidas pela Geres sejam encaminhados a

esta Promotoria de Justiça, acompanhados pelos laudos correspondentes. Os documentos devem ainda
conter: data e indicação do local de coleta; origem da água coletada, bem como o responsável pelo

abastecimento (se COMPESA,Município ou outros responsáveis por soluções alternativas, como carros-
pipa, poços e cisternas de uso coletivo etc).

b) Oriente os Municípios de Saloá e Paranatama no sentido de que as amostras encaminhadas à 5a

GERESsejam coletadas, prioritariamente, em pontos anteriores à reservação, a fim de identificar a
origem de eventual contaminação na rede de distribuição. No que se refere à coleta de água proveniente

de carro-pipa, que sejam realizadas na torneira do próprio veículo transportador.

deverão manter entendimentos com o responsável pelo sistema de abastecimento ou por solução alternativa
coletiva quanto às orientações que deverão ser prestadas à população por ambas as partes.

7 Art. 15. Compete ao responsável pelo fornecimento de água para consumo humano por meio de veículo
transportador: (Origem: PRTMS/GM2914/2011, Art. 15)
8

? Art. 9° - Os prestadores de serviço de transporte de água para consumo humano, por carros-pipa, carroças,
barcos, dentre outros, deverão entregar aos consumidores, no momento do fornecimento, no mínimo, as
seguintes informações:
I - data, validade e número ou dado indicativo da autorização do órgão de saúde competente;
II - identificação, endereço e telefone do órgão de saúde competente;
III - nome e número de identidade do responséÍvel pelo fornecimento;
IV - local e data de coleta da água; e
V - tipo de tratamento e produtos utilizados.
§ 10 Cabe aos órgãos de saúde fornecer formulário padrão onde estarão contidas as informações referidas nos incisos I a V.
§ 2° Os prestadores de serviço a que se refere o caput deverão prover informações aos consumidores sobre cor,
cloro residual livre, turbidez, pH e coliformes totais, registrados no fornecimento.
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3 - À COM PESA que: encaminhe, trimestralmente, a esta Promotoria relatório das análises de água

realizadas no sistema de distribuição e nas Estaçõesde Tratamento de Água (ETAs) que abastecem este

município.

4 - A TODOS OS ENTES ACIMA que:

Seja informado a esta Promotoria sobre o acatamento ou não da presente Recomendaçãono prazo de

10 (dez) dias. Em caso positivo, seja encaminhada a documentação comprobatória do cumprimento

desta Recomendação.

Encaminhe-se cópia da presente Recomendação:

1. Às Secretarias Municipais de Saúde, para conhecimento e providências;
2. À 5a GERESpara conhecimento e providências;

3. À Secretaria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco para que promova a

publicação no Diário Oficial do Estado;

4. Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Consumidor para fins de
conhecimento e registro e

5. Ao Conselho Superior do Ministério Público para conhecimento.

Autue-se. Registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes ou SIM, conforme
orientação do órgão superior.

Saloá, 15 de agosto de 2021.

~
MARIANA C. S. ALBUQUERQUE

Promotora de Justiça


